
N FOLHA 1.2J

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
s

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONVALE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 004/2025.

CÒNSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ÌONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
64:323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho,135, Sala:

Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. Celson
De Oliveira, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas/MG, doravante denominado
TRATANTE, e SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n° 56.124.875/0001-50,
endereço na Rua Prudentópolis, n° 298, Pinheirinho%SP, CEP 81.880-030, por seu

esentante legal, o Sr. Thiago Tracz de Paula Louro, CPF n° 065.043.909-08; RAVI
)MMERCE LIDA, CNPJ n° 52.954.144/0001-80, com endereço na Rua Atum, n° 466,

Tijucas/SC, CEP 88.200-714, por seu representante legal, a Sra. Neide A. de Oliveira
rigues, CPF n° 007.839.589-51; JN PNEUS LIDA, CNPJ n° 44.472.217/0001-70, com
preço na Avenida Sete de Setembro, n° 553, Bairro Centro, Rio Fortuna/SC, CEP 88.760-
por seu representante legal, a Sra. Nathália Ricken Oenning, CPF n° 114.620.469-83;
GBA E-COMMERCE LTDA, CNPJ n° 55.695.599/0001-17, com endereço na Rua Frei
tnislau Schaette, n° 639, Sala 05 C, Água Verde, Blumenau/S,C, CEP 89.037-001, por seu
'esentante legal, a Sra. Dalila Rita Graef, CPF n° 021,393.339-00, considerando o
amento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
EÇOS n° 004/2025, Processo Administrativo n.° 017/2025, RESOLVE registrar os preços
;) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordõ com a classificação por
s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
tal de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
stantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a

O

19.

02,

DO OBJETO:
F

}

resente Ata tem por objeto o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇO PARA
UISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE PNEUS AUTOMOTIVOS NOVOS PARA
EROS LEVES E MÁQUINAS PESADAS DESTINADOS A FROTA DO CONVALE
PARA A FROTA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE,
vFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO que é parte integrante desta Ata, assim
o as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

1.

A

E

2.' DOS PREGOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
°

NOVAIS

₹ P8

2 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de IVI
c da item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
s güem:

q

f
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necedar. ..JN :PNEUS LTDA - 44.472.21710001-7D

UnIt iIc Tütal Unitário Economia

"m Quant. Un Marca ; Modelo Adjudicado; Adjudicado Orçadb Tcial orçado, Econ. % - RS

i 5000 UN. DPLU5 13911 R$,1.081.07 R$ 9405350 RS R$ µ N 8267 M i R$ 2.093.$9
3.974.66 198.733,00'

D riráo: PNEU 10.00 R20 BORRACHUDO 1401143K'10 LONAS RADIAL SEIO INaETRO E CERTIFICADO DO iBAIdA

Súbtoial Adjudicada RS 9d.053,S0 5ubtatal Oroado..RS- $t67z4 R$

198 f33;OO." % 704679.$0

F 'mecédór. MÀGBÁ E COMMERCE LTÕÁ- 55 695 59g1ÓÕ0i-17

Unitário. Total Uoltãrio Economia

t " m 4uàni Un. Merca Modelo Adjtidicado Adjudicado Orçado Tatat:Orgado Ecoa. .% R3

2 . !0}04' UN. CASUMI 10 00R20 R$1.640.90 R$ 16409.40 R$: R535.713.30 $405 R$1.93034
t4W8outh ' , l491f48L. 3.571,33

ar. CASUMI

Rubksór' NA
Ind..Joini 05611.
Stóck
CYa

e Crlçáo; PNEU 10,00 R20 LISO 14014515 16 LONAS RHDt1L BELO INMETRO E CERTIFICADO DO'.IBAMA .

25` 12,UO: •UN. ROADI{I 24517081 R$633,10 R$7.5®7,.9i2 RS 8$1299000: 41.53-' 8$.140:8+1
NG1Q ng 61111... .' 1.08300

doo RJADKIN
W6rlg :3
RuLb9r •.ARGÓS

4; Co,, Ltd. HT

ejcrlção PNEU 2#5/70 R IS INDICE DE CARGA tlt T BELÓ INMETRO E CERTIFICADO W 1BplatÀ

I Subtal Adjtid cada R$ i0.39118Z Subtbtal orçado: Rb:' $4.d564 R$ 80253,48
.110645$4 qS .

{
Unttárló' Total Unitário Economia

tteïn 4uanL Un: Marca Mádaio' Adjudicádá Adjudico' o Orçado Total Orçado Ecòn: %. R8"

29. .18.00 -UN; CASUMI. 20518082.. R t;6411.00 R$26.384.00 RS RSSI.036,00 57,40' R$2.222.00

NNSouth 2.5.` 3.871¡00
;am° '1541149M

• Rúbbe[: 18PR'
• Ind. Joint CASUMI

SIOCII NA"

Cis;: 6S851.

Occdção PNEU 295180 R 22 580RRACHÜOO SELO INMETRO E CERTIFICADO.DO l8AMA .

SubtatalAdjudicadoR$50.391¡82 Sub{otalCrçado.R$' 54.4503 R$&L2S3,he.

510.64&30

Y.

i

I t

Luiz

ANTONI
O

NOVAIS

oe

OUVE'
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C
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•Fo;neceder: (AVI E=COMMERCE LTDÁ- 52.954.i44OOO so

Unitário Total Urittáìia, Economia

tton quem Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado
<'

Orçada Total Orçado . Econ % RS

1000 UN SPEEDR 01357 R$ f:250,oo R3 12 50D,00 S. RS»t.00 66,02 • R$1.532,00

OAD 2.882.00 ,

D crIço.PNEU 12.4 i24.16.LONAS SELO INMETROE CERTIFICADO DO IBAMA'

10,00 UN, SPEEDR 04510 R$'1:$98.00 RS. 11,980,00 RS` 8820:311000 919 RS 173800

OAD 2.S38,OO¡,

D r$çõo PNEU .$2.5>X18- SELO INMETROE.CERTIFICADO DOISÁRM

6. •3400 UN. SPEEDR 09010 R$2.190.00 R502.400.00 RS` R$ 58,81 R3 2.900,33

OAD. 5:099,33' 224,370,52

D scrtção: PNEU 't4 ü0.241d LÓNAS. $ELO INMETRO E CERTIFICADO DÓIBÁMA

10,8) UN SPEEDR. 09011 R$3.000,00 R8 30.00000 . R5 . RS 84.810,00 53,49 R63.451,00

OAD' 6,451,01}

D scrlçãa: PNEU.17,5.25 03-:3 SELO INMETRO E CERTIFICADO DO ISAMIA

7' 10,00' UN SPEEDR 00011 R3 0S00000 R$ 30 "100.00 RS R$6294560 51 i4 R 3244,G&

DAL] 0.294.58.

8' 10,00 UN, LANDSPI DURATR' 115 235,00 R$2.350,01} RS 576,00, R$5.750,00' ..59,13': R$ 380,00

:DER AXXVAN

aacHpão PNEU 175105 R14 INOICE DE:CARGA82T =:BELAINMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

9 - 70,00 UN: LAN06PI • DURATR _ RS 23,5; RS 17,8 i0,t .RS 6720U` R$$008Ó,00 55.4.1 R$ 317;00

DER AXXVÁN;

eaçrição:PI4EIJ 175170-1114 II4bICË,DEC'ARC 4'887 SÉLOINMETRO'0CERTIFICADODOIBAMA

t0' •25Ó0 UN: TORNEL TURBO RS 235,56 R5.5.8 4 0. Ás 45;Ó0' RS 13.623,00 56;61 R$ 309;54

Subtotal Adjudicada RS 587.078,80 8uótotal Orgàdo R 54,4105 115

'

I

1.245:198,78 .877.518,88

LUIZ

ÁNTONI
O

NOVAIS

DE

y OLIV01ISA... .
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N° FOLHA ! s.

CP1UJ ?

Unitário Tola) Unitário Economia
Ite quem Un Mis Modelo, Adjudicado Adjudicado Orçada Total Orçado - .Eccn. %. R5

D ' érlçáoc:PNEïl.1751770'R 13 SELO INMETRO E CERTIFICAOÓ00 IBAMA

1 10.00 UN . LANDSP1; ' DURATR R$265,00 R5 2050,00 R$572.00 R$5 720,00 53,67 R5367,00
DER ' AXX'VAN

0 rihk. PNÈU 1751708 14 SELOINMETRO E GERTIFICAI)O 00. IBAMA

1 15,00 UN, SPEEDR, 01361 RS 2953A 00 R$14.250,00 RS R59375000 512,80 R$330000
OAD . 5.250.00

D r 'riQããr PNEU t8:413016 LONAS:-SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA
1

t 15,00,. Uht. JIC VECTRA' R3 208,00 R$1.020.00 RS 592,66 . RS 8.889,80 84,78 RS 324.66

0 ruão: PNEU 185170 - í 1411VDIGE, ÔE CARGA88T,- SELO INMETRO.E CERTIFICAO.,DO IBAMA

1 16,00 UI&. .1k. VECTRA R5204,00 RS.L706AÓ RS 592,6E R$ 9.482.56. 50,39 R$298,68

D crI áot P1IEU 185170'R14 SELO NMETRO ECERTIFICADO OO.IBAMA

t 10,00 UN. LANOSPI EUROTR •BS28&00 RS 2.E00.00 R$ 076;86 R$5.75850 58,55 R$ 395.66

DER AXX HIP.

D
F

d riflo. PNEU .195/55 R10 SELO ÍNMETRO E CERTIFICADO OO IBAMA

6 10,00 UN ;SUNSET ,, ENZO'B2 R$ 290 00 R200,00 R$83133 R631330 6406 R$341 33

0 fstrlçãa PNEU i5/55R 1.5 SELO 1NMETRO E CERTIFICADO 00 IBAáAA
1 .

•

7 . j 50,00 UN.. LANDSPI DIIRATii R$.410,00 R20.600.00 R$ 864.05 RS 012..700,00 51,59 R$444,0&

DER. ;A)XVAN;

D crfçio PNEU 1995175 R16 C INDICE OE CARGA 107 R 'SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

19 10,00 UN. SUNWID RS-ONE R$ 328,110 R$ 3280;00 R$75533 R$555,30 86;57 R$ 427,33

Dt
è

àsc,igáD PNEU 205160 Rt6 INDICE DE CARDA 9211 SELOINMETRD.E CERTIFICADO 00ISAMA
l

10,00 UN DOUBCE Dif808 83386,)0 R$ 3.8005)0 R$ 910,33, R$94 3,30. 685. 83554,33

KING

D
f

sC 1çáot PNEU 2D570 - R15 O, -.INDICE DE CARDA 1068 - SELO IN? 161110 E CERTIFiGADO DO.IBÀMA

1 20,00 UN:' KAPSEN 116205 RS.719,00 R$ 14.38000 R$ R$31.84660. 54,84' 83873;33

.1.592,33.

esérigão PNEU 215ï75:R'176INDICE'DE CARGA 126112.IM- SELO INMETROE`CERTIFICADO DO IBAMA

15,00, UN, KAPSEN HS205 83513,00 R3 47.196,00 RS- RS 23 385,00 60,67 83046,00

1.860,00

eecriçáo: PNEU 218175 817,5 -.16 LONAS SELO INMETRO E CERTIFICADO 00 IBAMA

23 20,00 UN, KAPSEN H5205' 83719,00 R$ 14.380,00 RS R531,180;00 53;68 .R3 840:00 t.Uiz

1..630.00 óONI
NOVAIS

• esc iç3br PNEU 215175` R17,51NDICE:DE0ARGA 128M,-O INMETRQ E CERTIFICA00 DO IBAMA

DE

ouve)

-

Subtotal Adjudicado R3.567.678;80 Subtotal Orçado R3 54:4105' RS

9 1.218.198;78 : % 67/ 519,98 T
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N° fiOLFlA LI b

Unitário; Total Unitária Economia
ie Qúant. Un Marca Modelo MJudicado" Adjudicado Orçado Total Orçado : Econ. °Y. RS

24 10,00` UM : LII4GLO RADIALB` R$.478.80' RS 7.66080 RS RS 21,280,00: 64,00 RS 851,20
NG 138..., 1.330.00

De riçãb: PNEU 225!? II 166 INDICE DE CARDA 118/116 R.SELO INMETRO E CE:RTIFICADOOO 18A►IA

50,00 UM. DPCUS LSS02 11$,.1.379,00 RS 68950,00' R$ RS 50,45 R$2.022,33

3101.33 170.066,50

De criçâa: PNEU 275180 R''22,6 LISO 149/14614 13 LONAS SELO INUETRO

2 10,00` UN. MERIDIO TRAI( R$ 1.479,00 R$14 790,00 RS R5.37.470.00' • 60,52 RS 2.268 00
-, MAL, STEEL„ $.747.00

Da' rlçào PNEU 275/80R'22,512 LONA EORRACHUDÓ RADIAL 147114$L SELO INMETRO 'E CERTIFICADO IDO IBAMA

30,00 UM DPLUS LS023' R$¶.245,50 R$37.365,00 RS R$. 66,33 R52.4Sà.50

3700,00 111;000,00-`

D crIç6o: PNEU 295/8.R.22.5 LISO - SELO',INMETRO'ECERTIFICADO DO IBAMA

10,00 UM. MERIDIO TRAI< R$560,00 RS S.60000' R5 R5 ¶4.026,60 ,80,07' R$842.86:
y MAL, LP10 1'.402,66

ID scriç o, PNEU 7,50 16. 16 LONAS'BORRACHUDO SELO 'INMETRO E CERTIFICADO DC'IBAP.IA
1.

1 10,00' UM. MERIDIO KIN©'.: R$614,00 R36.74000 RS RS 12273,30 45,08 RS.S53:33

r
MAL LF23 1.227,33

D acrlção PNEU 7.5016 LISO 18 LONAS . SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

1 10,00 UM. . MERIDIO . KING R$ I30L00 R3680000 RS R812.273,30 45,40 R$558.33

' MAL LP23: 1.227,33

eadrlçSo: PNEU 760.16. SELO INMETRQ'E CERTIFICADO DO IBAMA

I 20,00 UM. OVAT1O 111.708 R$ 1.200,00 R$24.(300.00 RS R$ 28,053,20: 14,44 R$ 202,66

N; 1.402,66

escdgào: PNEU ,750 16 16 LONAS BORRACHUDO 122/118M'CARGAVRADIAL SELO INMETRO E:CERTIFICADO DO IBAMA

34 24,00 UM.. Ji< JETSTEE R32.160,00 R$42.000.00 RS R863.603.20 34,36 RS 1.009.66
L JDH 3 190,66

I

es riç$oz PNEU 9.00 R2014 LONAS:BORRACHUDO RADIAL 137/140K SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

35 10.00 UM. . JK' JETWAV '- R$ 2:350,00 R523500.00 R3 R528.360,00 17.13 I1$'18600

JUH3' 2836,00

esadç8o: PNEU 9.00 R20'14 LONAS, RADIAL 137/140Ki SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IEAMA.

SUbto al Ad;udicado'R$ 567.678.80 Subtotal Orçad°c:RS 53,4105 RS

1.345.105;78 % 077.519.98
Guri

ANTONI
o

NOVAIS
De

OUVBI

RA`:•.:::..
JONIOR

zo
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N° FOLHA .V

w°

redor': SATURNO QCSTRIBUIDORA iTDA- 56124 8.i'5100050:'. F

UnEtárÍo . Total Unitáriá Economia

Modelo MJudioado Adjudicado -Orçado 7átaiõrçado E;on.% .R5Q°anr. Un Méroà

t0;00: UN_ XBRI XBRf R$ 500,00 R$ 5.000,00" R$ 82200 A5 6.22000 32IT R$ 322,00
PORTA FORZA;
AT AT''

PNEU O5160 RIO 31W RADIAL SELO INMETROATR; CERTIFICADO DO IBAMA

Subtotal Adjudicado R$:5.00Õ;Ò0 Subtotal Orçado R$ 38,1727 R$32'2000
•a22Ó',0 •. 9à

l'C

3. ORGAO S GERENCIADOR E PARTICIPANTE()S:

3.1. órgão gerenciador será o CONVALE.
3.2, Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de

4.

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata ce 'registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1. . ' apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
prodlável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
prat'cados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021;
4.1.. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. !A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.
4.2J. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prej ízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
pari cipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
obs 'rvado o prazo de vigência da ata.
4.4. Ò prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

wiz

ANroM

O
NOVAIS

oe

OUVE'

Imo: t..
JUNIOR
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V-roLF ,aN°

ac ita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.
4.5: 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
int grante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
qu 4ntitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1,

limites para as adesões:

As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

istro de preços para o gerenciador e para os participantes.
. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
Lntitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
ticipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
;rirem à ata de registro de preços.

. Á adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
dúa1, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

irido sujeita ao limite de que trata o item 4,7, desde que seja destinada à execução

4.

4.

comprovada a compatibilidade dos preços
na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de

ada de programa ou projeto federal e
com os valores praticados no mercado

VI a acréscimo de quantitativos

vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.:,

5: VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

C ' ASTRO RESERVA:

5. . A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
di útil subsequenteà data de divulgaçãono PNCP, podendoser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5. 1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
pr ,prio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
fi anceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
pl rianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.I.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
eiitidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
d9 despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n°
l4.133, de 2021.
5..1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
vàlidade da ata de registro de preços.
5. 0s contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5J4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
sgúintes condições para formalização da ata de registro de preços:

LUIZ

ANTONI

°

NOVAIS

°8

°uVel

RA,,..:
U NIOR
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NO FOLHAI- l_

coriuale

54.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
ob' ervada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5...2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5..3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fo' ecedores registrados na ata.
5. . O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

p a ó caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5. : rara fms da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
su s propostas para o preço do adjudicatário 'antecederão aqueles que mantiverem sua
prpposta original.
5.7. sA habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
re' ánescentes, nas seguintes hipóteses:
5. .1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

c ndições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
5..2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hi óteses previstas no item 9.
5. .O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficara disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5. r . Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
cl Lssificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
d régistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso
d contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
n 14.133, de 2021.
5. .1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

n e4iante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
p azo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
510: A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
d 'sponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
e `tabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
o servando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
r manescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e ias condições propostas pelo primeiro classificado.
5 12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos _ do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:
5'12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
p eços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
o tenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5 !12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
ri nanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

LUIZ
AMTONI
O
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5. 3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
co, dições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamentejustificada.

6. ALTERACÃO OU ATUALIZACÃO DOS PRECOS REGISTRADOS:

6.. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
re ução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
d s serviços registrados, nas seguintes situações:
6. .1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatós
i 'previsíveis ou previsíveis de cõnsequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
at tál como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°

14x133, de 2021;
6 I.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
s érveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

6. .3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
re jústamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de
2c21.

6. .3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
p, vistos para a contratação;
6. .3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
d finidos para a contratação.

DEr

7.4,INa hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

mÍ t vo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
n gociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
srá! liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
p 'nálidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
c dástro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
a s valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
c ncelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
c 'ncelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
c ntratação mais vantajosa.
7,.'1,4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
e tidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que m
a ' aliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração v rs
c ntratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.. MJI°R

712 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
no poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, = será facultado ao fornecedor réquerer
a4 gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente --
g4esupostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Página 9
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.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

.ocumentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
egistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
.2.2. Não hipótesede não comprovaçãoda existênciade fato supervenienteque inviabilize
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o

ernecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
eu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
021, e na legislação aplicável.
.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
erenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
ara verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
aricelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

abíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
réço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
erenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
elo mercado.
.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
rmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
gistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,observadoo disposto no

rt. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
réços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
ntidades participantes e não participantes do registro de preços.
.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidadeparticipante; ou
2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
dntratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
ão participante, serão observados os seguintes limites:
- as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
inquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
e registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
articipantes; e

- o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do LUIZ

ANTO

°

NOVAIS

D8

OLIVCI

RA

JÚNIOR

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços rara o órgão ou a entidade

;ãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços
. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
n a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
ticipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
Lntitativos informados.

i=:y
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8.6. aso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federalal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. ITa hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item
8.3, ¡a i distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

9.

9.1. b registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1. J. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;.
9.1. . Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
A iriistração sem justificativa razoável;
9.1. .Tão aceitar manter seu preço registrado; ou

9.1. . ySofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de
202

9.1.4.11 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigenc a da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
me late decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
con átações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
des acho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ami 1a defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
ger 'néiadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ord m de classificação.
9.4. O; cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
det'rrninada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

qud devidamente comprovadas e justificadas:
9:411.; Por razão de interesse público;
9.42.; A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4T3. Se não houver êxito nas negóciações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-
se superior ou inferior ao preço registrado.

10.1 DAS PENALIDADES:

10.(1.; 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
LUIZ

ANTONI
0

NOVAIS
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OLIVBI
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J1m OÂ

est belecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
terem assinado a ata.

11'' CONDICÕES GERAIS:
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1 1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
ebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
nais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
VITAL.

2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
itratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
sua vantagem para o órgão ou a entidade.
ca firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em02 (duas) vias de igual
r, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
demais órgãos participantes.
ái

1

la

14 de agosto de 2025.

CELSON PIRES DE Assinadodeformadigitalpor
0L"E' '.'°545478 `CEis0NPIRESDEOI.IVEÌ RA:28545478615

6155 Dados: 2025.08.21 10:15:44-03'00'

Representante legal do órgão gerenciador

_ -..
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 029/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°004/2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E JN

PNEUS LIDA.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
rIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
64,323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. Celson

s De Oliveira, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas/MG, doravante denominado
1TRATANTE, e JN PNEUS LTDA, CNPJ n° 44.472.217/0001-70, com endereço na
nida Sete de Setembro, n° 553, Bairro Centro, Rio Fortuna/SC, CEP 88,760-000, pôr seu
esentante legal, a Sra. Nathália Ricken Oenning, CPF n° 114.620.469=83, doravante
geado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n° 017/2025 e em
;rvância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
sável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrôniço
12/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

O
RE

19.

02;
Pirl

CC

Av

rep

des

oba

apl
n°

1.

O objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
'URA E EVENTUAL DE PNEUS AUTOMOTIVOS NOVOS PARA CARROS

TES E MÁQUINAS PESADAS DESTINADOS A FROTA DO CONVALE E PARA
ROTA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME
PREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas seguintes condições:

1.1

A

ornecedor : JN PNEUS LTDA - 444.472.21710001-70

Unitário Total Unitário Economia

item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Eeon. % RS

1 50,00 UM. OPLUS 0910 R$1.881,07 R$ 94.053,50 RS RS 52,07 R$2.093.59
3.974,00 190.733,00

floscriçâor PNEU 1000 R20 BORRACHUDO 1461143K 16 LONAS RADIAL SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAhUi

Subtotal Adjudicado R$ 94,053,50 Subtotal Orçada RS 52,0734 RS
199.733,00 % 104.079.50

ti LUIZ
ANTONIO
NOVAIS OU

OLIVEIRA

Objeto da contratação:
.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: rJ
.2. O Termo de Referencia;

I

.3. O Edital da Licitação;

1

1

1

1
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1.2 l4. A Proposta do contratado;
1.2.'5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA -

2.1! O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.21 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçãó contratual.
2.3i A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sane ões de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
púl?liço, observadas as abrangências de aplicação.

3.

3.1! O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.

4. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual:

5. fCLAUSULA OUINTA -

5, . O valor total da contratação é de R$ 94.053,50.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. Q valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
co itratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

6.l. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
d liquidação da despesa.
6.. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
A plo, de correção monetária.
6.3.;; O pagamento será realizado por meio de ordem bancária,para crédito em banco, agência AN'ONIO

NOVAIS DF.

e xmta corrente indicados pelo contratado. 1l1NIORz?j=

6.'4.' Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria _ ã
p rá pagamento. '
6.5 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla aplicável.

A„.rºtl. Página 2JN PNEUS alºI I º,mvNeus
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6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Coniplementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7.

7.1 J Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
con actos da assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inic a s serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Na ional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
con' lüídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.j Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
pa irados efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.', No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
dif rénça correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qu lqúer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
qu vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
ofi ial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 Ò reajuste será realizado por apostilamento.

8.

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.31. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
pa ` e, às suas expensas;
8.4. Acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, ANTONI°NovAls oc

no'p 7razo forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.t , lUN1oR?;

8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; ' r.
8. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

-

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 1 A

1N PNEUS '°'.°'.
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8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

exeFução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
req erimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1Q Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.1 1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
ap ração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Co tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qu 'lquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO:
Í`

9.1.
i,

0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
an xôs, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
pe feita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de efesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3'. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

da* da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
de ida comprovação;
9.4. tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
au or'idade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9. . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
pa te, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9. . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como •
po; todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
re 'pónsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.T• Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) 'certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
co' provem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
co tratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
T abalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
ficais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não ANTONIo

tr nsfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; NoR,^
NovAls oe

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer E

ogorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto,ontratual. _ ---
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

exe utada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde erceiros.
9.1 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assiimidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
beni como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.1. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.1. ;Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
qu ntitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
ftttrós e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nãc eja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algúm dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1 6, g Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as iomas de segurança do contratante;

9.1 ,Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
pe feito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
fe ainentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às eçomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. 0rientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
ag sto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
ac sso por força da execução deste contrato;
9. ',9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cu prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
ex cúção do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

940. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
m danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
in trúmento congênere.
9.21 i Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
co dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
dq menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

ld'. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO:

1 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANÇÕES

LUIZ

ANTO UO

1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado ° ^5
qúe:; - -
a)! der causa à inexecução parcial do contrato; '
b)' der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admini tração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; (

Página 5
LT PNEUS Lmk4 722l7O ,LTDA:44472 óro""u :N ooov
217000170 ,ss.:ié-0sra a



N° FOLHA

Y COnL a!?

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) e sejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
just ificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) raticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.x. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

11..i Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
im posição de penalidade mais grave;
11..3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

• «, "g"des rifas nas alíneas e" «, f , g„ «e h" do subitem acima :deste Contrato, bem como nas
alí 'eas "b", c e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11..4. Multa:
2. M&atória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
ina inplidá, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
coritrto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inc sô I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. $bmpensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a
30$ lo valor do Contrato.
4. ompensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
de % a 15% do valor do Contrato.

5. , 4a infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Cóntrato.
6. Pia infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do',Cõntrato.

7. Pára a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do',Cóntrato, ressalvadas as seguintes infrações:
113: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
ob 'gação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
113.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

11L3.2.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(q' inze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, .
a çliferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11!.314. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida ANTONIONOVAIS Dfi

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento daN^,
comunicação enviada pela autoridade competente. ; _.
1 '.4s.` A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o ='
coritiaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento7p}evisto no
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c put e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 ,5. Na aplicação das sanções serão considerados:
1 .5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
1 .5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
o ientações dos órgãos de controle.
1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
o tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
n-esmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

1 i.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
coni .abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
s 'nções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
p déres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

r ilação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
a libação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
a libadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
E ecutivo Federal.

1 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
li itar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
1 .10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
c mpensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
d' ste mesmo contrato ou de outros contratos .administrativos que o çontratado possua com o
esmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:

1 .1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
q pando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
q' e' o contrato não mais lhe oferece vantagem.
1 .1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
qiie, haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) ANONIDNOVAIS D.F

ti eses de antecedência desse dia.

1 .1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
c m menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 ;-
( ois) meses da data da comunicação.

d.
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12.. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14. i 33/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ens fará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12. .2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12..l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12..2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
l2..3. Indenizações e multas.

12.. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

125.; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
na r'eza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
co sgnados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
9.' 4.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

vi culados de impostos;185.04.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de consumo
0110500.000.0000 - recursos não vinculados de impostos.

1 .1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
a rovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e Drincípios gerais dos contratos.

1. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES: \
NIZ

1 .1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da ANTONIO
Nov, ,s ne

Lei n° 14.133, de 2021. NR
1' .2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cènto) do valor M4

hliicial atualizado do contrato.
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153. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
ad}tivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15f 4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
ap stila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:

16 1: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
C ntratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
co no no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capút, da Lei n.° 14.133, de
201, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 3°, inciso V, do Decreto n.

17 i CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

5:

17 1 l Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
co forme art. 92, 1°, da Lei n° 14.133/21.

a/MG, 14 de agosto de 2025.

CELSON PIRES DE < Assinadodoformadigitalpor
OLIVEIRA:28545478r ^0EL PIRES DEOLIVONEIM:2854554478615
615 Dados: 3025.08,19 0&55;45 -0300'

Representante legal do CONTRATANTE

JN PNEUS Asslnadodarorma
digital por JN PNEUS

LTDA:44472 LTDA:44472217000170
Dados: 2025.08.18

2170001.70 15:55:ao 03'00'

Representante legal do CONTRATADO

2)

CPF n° V \C

1) J', VQ Fc&'c
O

LUIZ

ANTONIO
NOVAIS D6

OLIVEIRA

JUNIORiy
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 032/2025

PROCESSO LICITATÚRIO N° 017/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA.

O , CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RÉGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19''864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02 - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. Celson
Pi es De Oliveira, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas/MG, doravante denominado
CÓNTRATANTE, e SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n° 56.124.875/0001-50,

coi endereço na Rua Prudentópolis, n° 298, Pinheirinho/SP, CEP 81.880-030, por seu
re resentante legal, o Sr, Thiago Tracz de Paula Louro, CPF n° 065.043,909-08, tendo em
vi t,a o que consta no Processo n° 017/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133,
de;l° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Có'ntrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 012/2025, mediante as cláusulas e condições a
seuir enunciadas.

1.

1.$. Ó objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
FUTURA E EVENTUAL DE PNEUS AUTOMOTIVOS NOVOS PARA CARROS

L VES E MÁQUINAS PESADAS DESTINADOS A FROTA DO CONVALE E PARA
A ! FROTA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME
E TREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas seguintes condições:

Fornecedor: SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA- 56.124,875/0001-50

Unitário Total Unitário Economia

iu m QuanL Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado .Orado Total Orçado Econ. % RS

t8 10,00 UN. XBRI XBRI R$500.00 R$6.000.00 R$ 822,00 R$8220.00 30,17 R$322.00

FORZA FORZA

AT AT

Doscrtçàoa PNEU 206100 R10 91W RADIAL SELO INMETRO ATR, CERTIFICADO DO IBAMA

Subtotal Adjudicado R$ 5,000.00 Subtotal Orçado: RS 39.1727 RS 3.220,00

8.220,00 45

LAUNITZONIO
NOVAIS

DO

OLIVEIR
A'JUNIOR

GERAL DO PROCESSO

á Total Adjudicado Total Orçado

R$717.124.12 RS 1.502.707,08

'f
I

j

Economia % Economia RS

54,1127% 645.072,96

\ç.
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(conua1e
1.2'. Objeto da contratação:
1.2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.2. O Termo de Referência;
1.2.3. O Edital da Licitação;

1.2.4. A Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.

2. ) . O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
po endo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sagções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
pú},lico, observadas as abrangências de aplicação.

3.

3. I. Ó regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
pr ;zós e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Teno de Referência, anexo a este Contrato.

4.

4. . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

54. O valor total da contratação é de R$717.124,12.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
prr videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5. . O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.' CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

6.. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
d liquidação da despesa.
6.. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

LU12

AYTONIO
NOVAIS
DL

OLIVOIR

A JUNIOR
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
A}T1plo, de correção monetária.
6.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e bonta corrente indicados pelo contratado.
6.4. 'Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordemAancária

ã^z?F:

pagamento.
U
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. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
islação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da jei
mplementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
atribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
esentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
utário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

6..

rei

lei
6.i

cÇ
co

ap

tri

6.'

7.

7.

co

7..

in:

N.

cc

7..

pa

7.

pa

di

7.

o(
7.

ql

ql

7.

oi

7.

8.

8.

o

8.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
fitados da assinatura do contrato.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
piais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
cional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
icluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um. ano será contado a

tir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

;árá ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
e°rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

) Rdefinitivo(s).
;Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
lquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
pNa ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

cial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
L sO reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
4

:Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
;ontrato e seus anexos;

!.;Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
rte, às suas expensas;
i. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

,Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

cíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

;cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertii}eites,
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

I.UIZ

ANfONIO

NOVAIS
uc

OLIVEIR

JUNÌO&
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8.9 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1p. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
ap ração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qu4lquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRAT.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
an xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
pe'feita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de péfesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
de ida comprovação;
9. . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
au oridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9. . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

pape, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

polir ?todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
re ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
co' tratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
e igida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
se or responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
p 'gamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade.Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
c mprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
ccnt'ratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
ficais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
tr nsfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto dó contrato;
9. 9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
e ecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
d terceiros.

9111. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
912. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

LUIZ

AMONIO

NOVAIS

DII

OCIVEIR

kIONIOR

en lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bm como as reservas de cargos previstas na legislação;
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.115. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

fu ros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

nã seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
al m dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.l6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as ormas de segurança do contratante;

9.1!7. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

peirfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendó os materiais, equipamentos,
fe amentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às ecomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.l8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
ag sto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
ac sso por força da execução deste contrato;
9.9 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
ex cução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20; Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
m dànças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
in 'trúmento congênere.
9. 1 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
co' dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do! menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10 CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO:

10.1: Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES . E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
q 'e:

a)' der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
fu' cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c), der causa à inexecução total do contrato;
d)' ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e)¡ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; ,
NOVAIS

f) ! praticar ato fraudulento na execução do contrato; OLIVEIR
A'JÚNIOR

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; L= ï
h praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013._
1 j .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes '-

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semp e
qenão se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
eas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
osição de penalidade mais grave;
.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
gritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
eas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
L4. Multa:

Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
limplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

trato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
so Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a
ó do valor do Contrato.

;ompensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
a 15% do valor do Contrato.

'ara infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

4.

de

5.

do

6.

do

7.

do

11

infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

'ara a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
igação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
culta.

3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
inze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
;ainento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
iferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ninistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
nunicação enviada pela autoridade competente.
4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asségure o
itraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
)ut e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5. Na aplicação das sanções serão considerados:
5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
5.2. as peculiaridades do caso concreto;
5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
entações dos órgãos de controle.
6: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
;ras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
no atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
:smos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

O0
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11
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11
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.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
m abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
ste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
ações aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
deres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
[ação de coligação ou controle, de fatõ ou de direito, com o Contratado, observados, em
aos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
licação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
licadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
.eis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
ecutivo Federal.

.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
;fitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
ulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
impensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

;s e mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
esmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:

>.. F. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
rém sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
1.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
iándo este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
xá o contrato não mais lhe oferece vantagem.
?.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário dó contrato, desde
ie haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
leses de antecedência desse dia.

.l .3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
m menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

bois) meses da data da comunicação.
2.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
ates do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
4.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
2.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
2.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
nsejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
2.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
)rmalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
2.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
2.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

LUI'L

2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; NT°NIONOVAIS

23.3. Indenizações e multas. OLIVEIR
2.'4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio °m
conômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo :_

O contrato poderá ser extinto caso se çonstate que o contratado mantém vínculo de
reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ntidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação j
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atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
ente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1 .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
9.04.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0 000 -recursos não

vinculados de impostos;185.04.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de consumo
010500.000.0000- recursos não vinculados de impostos.

13.1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES:

1:51 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
áditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensadaa celebraçãode termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, 2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012. `°"ANTONIO

NOVAIS

DG

OLIVEIR

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

;17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem - -
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

rme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21.
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 030/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL

DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

MAGBA E-COMMERCE LTDA.

O I! CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.$64.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; I Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. Celson
Pires De Oliveira, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas/MG, doravante denominado

CONTRATANTE, e MAGBA E-COMMERCE LTDA, CNPJ n° 55.695.599/0001-17 , com
end'reço na Rua Frei Estanislau Schaette, n° 639, Sala 05 C, Água Verde, Blumenau/SC, CEP
89.c37-00l, por seu representante legal, a Sra. Dalila Rita Graef, CPF n° 021.393,339-00,
dor vante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n 017/2025
e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n° 02/2025, mediante as cláusulas,e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA -

1.1. O objeto do presente instruménto é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
FU URA E EVENTUAL DE PNEUS AUTOMOTIVOS NOVOS PARA CARROS

LE"ES E MÁQUINAS PESADÁS DESTINADOS A FROTA DO CONVALE E PARA
A IROTA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME
EN REGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas seguintes condições:

LUI.Z

ANTONIO
NOVAIS ÚF.
OLIV'LIRA

' JUNIORçç_:

i

7!
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ornecedor : MAGBA E-COMMERCE LTDA - 55.695.59910001-17

1

t Unitário Total Unitário Economia
Nem Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ,% RS

I{ 2 10,00 UN. CASUMI 10.00R20 R$1.640,90 R$ 16.409,90 R$ R535.713.30 54,05 RS 1.030,34

NNSauth 14011461 3.571,33

em CASUMI

Rubber NA

1 Ind. Jotnt 0S611
Stoek

i

Cia.

I Deacriçio: PNEU 10.00 R20 USO 146(143K 16 LONAS RADIAL SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA
i

I 25 12,00 UN. ROADKI 245170R1 R5633.16 R67.597,92 RS RS'12.096,00 41,63 R3440841
NO1Qing 8111H 1.083,00

i doo ROADKIN
{ Wanyyu G

Rubber ARGOS

Co., Ltd. HT

Dºsarlçáo: PNEU 245170 R 16 INDICE DE CARGA 111 T SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMAi

s
Subtotal Adjudicada RS 50.391,82 Subtotal Orçado: R$ 54,4564 R$ 60.253.49

? 110.645,30 96

Unitário Total Unitário Economia

Item Quani. Un Mama Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. x, RS

29 18,00 UN. CASUMI 28518082 . RS 1.60.9,00 R$28.384,00 R$ R$61.938,00 57,40 R52.222,00
NNSauth 2.5 3.871,00

• em 1541140M

Rubbar 18PR

Ind. Joint CASUMI

Stoak NA

Cia. 05851

ºscriçãoc PNEU 295180 R 22,5 BORRACHUDO SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA
... __..........._... _...... ._..._ ...._...._.._ . ._ .... :.. ......._.._.. .._._.._.. - .-.-.-__._ _.. _...... _. .. _.__ ._ _.. .........-_. ... . _.__ _. :.-.... ..._ _i..__... ... .. ...... ....

Subtotal Adjudicado R$ 50.391,82 Subtotal Orçado; R$ 54,4564 RS 60.253,48
110.645.30 96

i

1,2. Objeto da contratação:
1,2.1, , Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.. O Termo de Referência;

1.2.3. O Edital da Licitação;

1.2.4. A Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais ànexos dos documentos supracitados.

2. LÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

2.1.',O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
LUIZ

ANTONIO
Novnis or

pod ndo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14,133, de 2021. 1IINI0R -::

2.2.!O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
'

2.3. A prorrogação de contrato devérá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. r'

2,4.O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
san õés de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e con r com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

i

I
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3. E

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
pr os e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.

4.1. será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.

5.1. O valor total da contratação é de R$ 50.391,82.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da 9xecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
preidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3.0, valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
con ratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA_SEXTA-

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da 1 quidação da despesa.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do :índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Am lo, de correção monetária.

6.3. IO pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.I. Independentemente do percéntual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
reti os na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legi lação vigente.
6.6.O contratado regularmente •optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apr sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tribitário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7.I'Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

LUIZ

ANTONIO

NOVAIS n8

OUVEM
fUNIOR s

de um an

7.

7.1. ,Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
contadòs da assinatura do contrato.
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7.2. pós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Nac'onal de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamentepara as obrigações iniciadas e
con aluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.'1os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. ¡o caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pag ra ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
dife 'ença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que rier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
ofic'al, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o co trato e seus anexos;

8.2. Réceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios; defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parté, às suas expensas;
8.4. ;Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.5.'Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto;
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7.'Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cabívéis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
exe ução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

req Ferimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1Q Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitôs pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.1l. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apu}'ação de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Cortrátado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qua qúer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,pre ostos ou subordinados.

LUIZ.

ANTONIO
NOVAIS DE

OLIVEIRA
IUNIOR-
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9. CLÁUSULA NONA ÕES- OBRIGA DO CONTRATADO:

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
ane os, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Iefesa do. Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
dat da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
dev da comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
aut ridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
part' ,'no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou i correções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. 'Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por tódo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
res onsabilidade a fiscalização ;ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exi ida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagániento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à-Seguridade Social;
2) cértidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

com rovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
con * atado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Tra 'alhistas - CNDT;
9.8. ésponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fisc `is, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

tran fere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9.IÇomunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
oco encia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10' Paralisar, por determinação 'do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de tercéiros.
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em li para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; r

ANTONIO

9.13' Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo ,; ;F

(isca do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; JU 710R,;

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento dog ç p
`-:

con ato;

9.15.¡ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan itativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros¡ e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

F

s

a,
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não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.1 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as nrmas de segurança do contratante;

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perf ito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandadõs, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
ago to de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que .tenha

acesso por força da execução deste contrato;
9.1 '. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos: Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
exe ução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.2(. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
muc anças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
inst imento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
con ição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do zpenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.

10.1¡: Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS:.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que

a) doer causa à inexecução parcial dó contrato;
b) er causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao
funionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
e) c er causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) 4mportarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.? . Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

I.UIz

ANTONIO

NOVAIS °B
OI.IVeIRA

JÚNIOR'kf

11..1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que ;não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11..2. Impedimento de licitar é contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alín' as "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imppsição de penalidade mais grave;

Página 6
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1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
escritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
líneas "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
1.2.4. Multa:

. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
zadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
ontrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
nciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a
0% do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
le 5% a 15% do valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea ."b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
lo Contrato.

i. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
lo Contrato.

!. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
o `Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
1:3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
brigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
`11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
multa.

L1.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
uinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

111.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
,agamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
municação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
ntraditório e a ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no

raput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento
d licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
1 .5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1 .5.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1 5.4. os danos que dela provierem para o Contratante; ANfONlO

1 .5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
lÚNIOR:,ry.,

o tentações dos órgãos de controle.
11.6'. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
msìnos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
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..7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
m abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
:ste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
•nções aplicadas à pessoa jurídicá serão estendidos aos seus administradores e sócios com
)deres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
lação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
dos os casos, o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
1.8. O Contratante deverá, no prázo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
)licação da sanção, informar e mánter atualizados os dados relativos às sanções por ela
)licadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
;eis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
xecutivo Federal.

1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
citar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
, 10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
últa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

impensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
ste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o

esmo órgão ora contratante.

2.. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:

. 1: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
' ém sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
2.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
ando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
e o contrato não mais lhe oferece vantagem.
.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
e,haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
éses de antecedência desse dia.
2.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
4m menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
dois) meses da data da comunicação.
2.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
tes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°

4.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
•.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
;r}sejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

.2.2.1. Se a operação inìplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
o alizado termo aditivo para alteração subjetiva.
L.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
1.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
[.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
l 3.3. Indenizações e multas.
12.4: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
;cbnômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

LUIZ.

ANTONIO
NOVAIS DF.
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2.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
atureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
u entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
u atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
arente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1 .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
onsignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
.04.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

inculados de impostos; 185.04.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de consumo
10500.000.0000 - recursos não vinculados de impostos.

3.1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
provação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

1.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
ei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
isposições contidas na Lei n° 8.0.78, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
'ei n° 14.133, de 2021.

115.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
s pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
i icial atualizado do contrato.

1.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
s bmetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
jistificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
1 .4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizadós por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

LUIZ

ANTONIO

NOVAIS DF.

OLIV1IIRA

JUNIORr'
1í. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:

1 .1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Ctratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
ccpnio no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2Q2!1, e ao art. 8°, &2°, da Lei n. 12.527, de 2011, cfc art. 7° inciso V, do Decreto n.

/
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()conuale

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Uberaba/MG, 14 de agosto de 2025.
CELSON PIRES DE Assinado de forma dlgltaipor

DE

OLIVEIRA285454786bELILVoR4EIRA28545478615
15 Dados: 2025.08.19 14:22:19.0300'

Representante legal do CONTRATANTE

Assinado de forma digital por
MAGBA E-COMMERCE ,MAGBAE-COMMERCE
LTDA:5569559900011.7 -LT°A55e9559900o117

Dados: 2025.08.1909:00:14 -0300'

Representante legal do CONTRATADO

Testemunhas:

2, MJ€V) 270VV(LQ/&JJ
CPF n° •

1>

CPF n° 1

LUA./

ANTONIO

NOVAIS DF.
OLIVCIRA

I I4IOR(
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 031/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

RAVI ECOMMERCE LTDA.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

191864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
02; ' Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. Celson
Pies De Oliveira, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas/MG, doravante denominado

C NTRATANTE, e RAVI ECOMMERCE LTDA, CNPJ n° 52.954.144/0001-80, com
en ereço na Rua Atum, n° 466, 466, Tijucas/SC, CEP 88.200-714, por seu representantelegal, a Sra. Neide A. de Oliveira Rodrigues, CPF n° 007.839.589-51, doravante designado
C 9 NTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n° 017/2025 e em observância às

disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 012/2025,
mdiante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. I' CLAUSULA PRIMEIRA -

14. O objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
FUTURA E EVENTUAL DE PNEUS AUTOMOTIVOS NOVOS PARA CARROS

LEVES E MÁQUINAS PESADAS DESTINADOS A FROTA DO CONVALE E PARA
A FROTA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME
ENTREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas seguintes condições:

I.U17.

ANTONIO

NOVAIS
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Fornecedor: RAVI E-COMMERCE LTDA. 52.954.144/0001-80

Unitário Total Unitórlo Economia

Itom Quartt. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçada Total Orçado Ecan. % RS

3 10,00 UM. SPEEDR 01351 R$1.250,00 RS 12.500,00 R5 RS 28.820,00 56,02 RS 1.832,00

OAD 2,882,00

Oeacrlção: PNEU 12.4124 16 LONAS SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

4 10,00 UM. SPEEDR 04510 RS 1.198,00 RS 11.980,00 RS R820.360,00 50,19 RS 1.738,00

i
OAD 2.936,00

Doacrlçâo: PNEU 12.5 80.18 • SELO INMETRO E CERTIFICADO DO 18AMA

5 44,00 UM. SPEEDR 09010 AS 2.100,00 RS 92.400,00 RS RS 58,61 P5299933

OAD 5.039,33 224.370,52

i

Deacrlção: PNEU 14-00.24 14 LONAS • SELO INME1 RO E CERTIFICADO DO IBAMA

3 10,00 UM. SPEEDR 09011 R$3.000,00 R$30.000.00 R$ RS 64.510,00 53,49 P8345100

(( OAO 6.451,00

i Doacrlção: PNEU 17,5-25 G3-L3 SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

7 10,00 UM. SPEEDR 09011 P5305800 R3 30.500,00 RS R562.940,60 51,54 P8324466

_..... DA_..._.._._ 6.294.66

8 10,00 UM. LANDSPI DURATR R5235,00 R82.350.00 R$575,08 R$5.750.00 59,13 R$40,00

DER AXX VAN

DaacrlçSo: PNEU 175165 P14 INDICE DE CARGA 82T - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

9 70,00 UM. LANOSPI DURATR P825500 R817.850,00 113 572,00 RS 40.040,00 55,41 118317,00

DER AXX VAN

Deacrlçio: PNEU 175/70- P14 INDICE DE CARGA 88T - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

10 25,00 UM. TORNEL TURBO P323536 R85.&84.00 113545,00 RS 13.625,00 56,81 118 309,64

Subtotal Adjudicada AS 567.678,80 Subtotal Orçado P5 54,4105 RS

1.245.198,78 % 677.519,98

1
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Unitárlo Total Unitário Economia

Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ."'. RS

Doacriçãor PNEU 175(70 R 13- SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

11 10,00 UN. LANDSPI DURATR R$265,00 R$ 2.650,00 113572,00 R$ 5.720,Q0 53,67 113307.00

DER AXX VAN

Descrição:PNEU 175/70 R 14- SELO INMETROE CERTIFICADODO IBAMA

12 15,00 UN. SPEEDR 01351 R$ 2.950,00 R$ 44.250,00 RS RS 93.750,00 52.80 R$3.300,00

OAO 6.250,00

Deacdção; PNEU 18.4 f 30 16 LONAS - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

13 15,00 UN. JK VECTRA 115268.00 R$4.020.00 R$ 592,68 R$8.889,90 54,76 R$324.66

Descrição; PNEU 185?0 -R14INDICE DE CARGA88T- SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IRMA

14 16,00 UN. JK VECTRA R3294.00 R34.704.00 R$592,60 R$ 8.482,58 50,39 R$298.66

Doacrlçãor PNEU 185(701114 SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

15 10,00 UN. LANDSPI EUROTR 113280,00 R$2.800.00 115675,66 R5 8.756,60 58,55 15325,68

DER AXX H/P

Doscr)ç8o: PNEU 195155 R16 SELO INMETRO E CERTIFICADO DO (DAMA

16 10,00 UN. SUNSET ENZOB2 113290,00 R5 2.900,00 115831,33 R$ 8-313,30 54,06 R$341.33 j

üe5criçáo: PNEU 195165 R 15. SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

17 50,00 UN. LANDSPI DURATR 113410,00 12$ 20.500,00 R8854.00 11642300,00 51,99 R$ 44'.1,00
DER AXX VAN

escrlção: PNEU 195!75 -1116 C - INDICE DE CARGA 107 R - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO GAMA

19 10,00 UN, SUNWIO RS-0111E R$ 328,00 R5 3.280,00 RS 755,33 RS 7.553.30 56,57 RS 427,33
E

esc►Içáo: PNEU 205/60 - R 16 INDICE DE CARGA92H - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

20 10,00 UN. DOUBLE 1)1(880 R$388,00 RS 3.880,00 113940.33 116 0.403.30 58,95 R3554,33
KING

Descrição: PNEU 205!70 - R 15 C - INDICE DE CARGA 108R - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO (BANA

21 20,00 UN. KAPSEN H5205 115719.00 R$ 14.380,00 RS RS 31.846,60 54,84 RS 873.33
1.592,33

Deacrlção: PNEU 215(75 R 17.6 INDICE DE CARGA 1281124 M - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

22 15,00 UN. KAPSEN HS205 R$ 613,00 R5 9.195.00 RS R$23.385,00 80,67 R$ 946,00
1.559,00

Deacdção; PNEU 215/751117,5- 16 LONAS SELO INMETRO E CERTIFICADO DOIDA A

23 20,00 UN.^ KAPSEN HS205 115 719,00 R$14.380.00 RS RS 31.180,00 53,88 R5840.00
1.559,00

Descrlç8o; PNEU 215175 R17,5 INDICE DE CARGA 128M - O INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

Subtotal Adjudìcedo 113567.678.80 Subtotal Orçado: 115 54,4105 RS
v 1.245.198,78 677.519,98

I
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Unitário Total Unltárlo Economia

tom Quant. Un Marra Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. % RS

24 16,00 UN. LINGLO RADIAL6 P547880 R57.560,80 RS R521.280,00 6400 R5851,20

NO 68 1.330,00

Ieecr1çSo: PNEU 22517 R 16C INDICE DE CARGA 118(116 R SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAIJA

26 50,00 UN. DPLUS LS602 P6137900 P66895000 RS R$ 59,45 R62.022,33

3.401,33 170.006,50

ioecriçAo: PNEU 275180 R22.5 LISO 1491146M 14 LONAS SELO INMETRO

27 10,00 UN. MERIDIO TRAK RS 1.479,00 R$ 1.1.700,00 R$ R837.470,00 60,52 11$ 2.268,00
MAL STEEL 3.747,00

)eacrlç0o: PNEU 275(60 R 22,512 LONA BORRACHUDO RADIAL 1471144L SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

28 30,00 UN. OPLUS 154323 RS 1.245,50 R537.385,00 R$ R$ 68,33 P6245450

3.700,00 111.000,00

)escr1ç8o: PNEU 20516 R 22,5 LISO - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

3( 10,00 UN. MERIDIO TRAK P558000 R$5.800.00 RS R$14.026,00 60,07 RS 842.G6

MAL LP10 1.402,66

Deicri98o. PNEU 7.50 16-16 LONAS BORRACHUDO SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

31 10,00 UN. MERIDIO KING R$ 674,00 RS 6.740,00 RS RS 12.273,30 45,08 P555333

MAL LP23 1,227,33

DeacrIç8o: PNEU 7.50.10 LISO 16 LONAS-SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

32 10,00 UN. MERIDIO KING RS 869,00 R5 6.640,00 R$ R$ 12.273,30 45,49 RS 558,33

i MAL LP23 1.227,33

Deacrlção: PNEU 750-16 - SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

33 20,00 UN. OVATIO VI-706 P5 1.200,0Ó R$24.000,00 R$ RS 28,053,20 14,44 P520280

N 1,402,66

Desartç8o: PNEU 750-1616 LÒNAS BORRACHUDO 1221118M CARGA)RADIAL SELO INMETRO E CERTIFICADO DO IBAMA

34 2Ó,00 UN, JK ,IETBTEE RS 2.100,00 R$42.000.00 RS R363.993,20 34,36 R5 1.099,68

L JDI I 3.199,66

Dóscrlção: PNEU 9.00 R2014 LONAS BORRACHUDO RADIAL 1371140K SELO INMETRO E'CERTIFICADO DO IBAMA

35 10,00 UN. JK JETWAY RS 2.350,00 R$23.500,00 RS P82038000 17,13 P548600

I JUH3 2.838.00

4 Deacrlção: PNEU 9.00 820'14 LONAS RADIAL 1371140K SELO INMETRO E CERTIFICADO DOIBAMA

Subtotal Adjudicado R$ 567.678,80 Subtotal Orçado: RS 54,4105 RS

1.245.198,78 56 877.519,98

I.ulz

ANTONIO

NOVAIS

D•r.

al MAR
n9uNrºµ

1. . Objeto da contratação:
1. .1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1. ,2, O Termo de Referência;

1. :3. O Edital da Licitação;
1. .4. A Proposta do contratado;,

1. .5: Eventuais anexos dos documentos supracitados.

6-

NEIOE, .MMECIDA -

OLIVEIRA
ROONIOVE -•--.

I i

Página 4



N° FOLHA

x.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACÃO:

2. . O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
p dendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. . O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2. . A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração- de termo aditivo.
2. . O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sa Lções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
p''blico, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCÃO E GESTÃO
(1 ATTD A TTT AT .

3. O regime de execução contratual, os modelos de 'gestão e de execução, assim como os
pi zos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
T rmo de Referência, anexo a este Contrato.

4.', CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.' CLÁUSULA QUINTA - PRECO:

5. . O valor total da contratação é de R$ 567.678,80.
5. . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
d execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
p evidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
n cessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5. . O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
c ntratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6., CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
d ' liquidação da despesa.
6.. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados ;

m' netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
re' lização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor

NOVAIS

A plo, de correção monetária.
A'•1ÜN,IOR

6. :;O pagamento Bera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agência
e onta corrente indicados pelo contratado. ti
6. .:Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
p rá pagamento.
6. . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6. .1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
r4idos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
le' islação vigente.

O UE5 . ..0.0ORTGRIG -
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6.I .0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
C m lementar n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

c ntribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
ai 'resentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tr butário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7 '', CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:

7.1. Os preços inicialmente çontratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
c ntados da assinatura do contrato.

7 2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
ii iciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
aciona! de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

c ncluídas após a ocorrência da anualidade.
7'3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
p'rtir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7'4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
p', gará ao contratada a importância calculada pela última variação conhecidá, liquidando a
d ferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7''5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o s) definitivo(s).
7!6.. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
q' alquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
q' e.vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7'7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as ,partes elegerão novo índice
o icial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
71'8. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

8` CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8'' 1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o! contrato e seus anexos;
8!2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8'; 3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos" ou incorreções verificadas no
o jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
p' Lrte, às suas expensas;
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

LO!Z
ANTONIO

NOVAIS
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5: Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente. ao fornecimento do objeto,
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e nó Termo de Referência.

6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7í Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
ib;íveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8'. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
tecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
eramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

yMw.
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L9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
L 10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
eitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
;.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
tpuraçào de descumprimento de cláusulas contratuais.
L 12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
:ontratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
lualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
)repostos ou subordinados.

. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
nexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

lerfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
e 'Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
.3,. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
ata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
'utoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
or todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

esponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

çontratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
xigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
etor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
omprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
ontratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
rabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
f'scais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
ansfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
corrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
áxecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
e terceiros.

11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ssumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
a lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
.m como as reservas de cargos previstas na legislação;
13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
Kcal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
uantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

uturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
ão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
lgum dos eventos arrolados no art. 124. II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
s normas de segurança do contratante;

.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
erfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
rramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

s recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de

gosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
cesso por força da execução deste contrato;
.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
umprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
xecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
iudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
stnimento congênere.

X21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
ndição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
b menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO:

41 p. 1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1Ii . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
Ab lNTRTD A TTV A C.
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado
q e:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b)I der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
e)'¡ der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
ju tificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) !,praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h praticar ato lesivo previsto no art. 5°.da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
1 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
s Inções:
1 .2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
q e não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1 .2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
a íneas "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
ii posição de penalidade mais grave;
1 .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
d scritas nas alíneas "e", 'T', g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
1 .2.4. Multa:

2 ' Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valór da parcela
i I''adimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.'I1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
ci ntrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
i I'ciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3.1 Compensatória,, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a
3 % do valor do Contrato.

4.' Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
d 5% a 15% do valor do Contrato.

5.'I Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
d Contrato.

6.!I Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
d Contrato.

7.! Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

d Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
1 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
o rigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

1 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a nulta.

1 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(c uinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
p gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a liferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
1 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
a ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
ci municação enviada pela autoridade competente.
1 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
c I'ntraditório. e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
c pút e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
d licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 4 Na aplicação das sanções serão considerados:
1 .5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1 42. as peculiaridades do caso concreto;
1 .53. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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11.5. . os danos que dela provierem para o Contratante;
11.5. . a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orien ações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outra leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

nesttr Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
tod "s os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11. '. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apli ação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
apli' adas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis): e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
11. . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11. 0. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:

12Í 1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terTeni sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
qndo este não dispuser de créditos orçamentários sua continuidadepara ou quando entender

qule o contrato não mais lhe oferece vantagem.
1 .1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá, na próxima data de aniversárió do contrato, desde
qi4e haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
m sés de antecedência desse dia.

1 Caso a notificação da não-continuidade do de trata

I.

U1M7.°NI°
NOVAIS

.1.3. contrato que este subitem ocorraI'

c m menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 A JUNSORNx:=

( ois) meses da data da comunicação.

1 .2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou ".

ates do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
e' sejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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1212.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
fornalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12 3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

12. . A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ec nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
in enizatório.

12. . O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
na reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou tue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

r-.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13. .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

colnÍsignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
9.04.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

vin?ulados de impostos; 185.04.122.0001.3.3.90.30.00.00 Material de consumo
010500.000.0000-recursos não vinculados de impostos.

13. . 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprçvação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14. . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

15.2J. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial 'atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justifèada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
adiai o deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos ila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.
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1i. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:

1 ¶.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
cómo no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2621, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.

I

1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
cgnforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21.

14 de agosto de 2025.

CELSON PIRES DE '_ Assinado de forma digital por
• CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:2854547"OLIVEIRA:285454786I5

Dados 2025,08.2011 34308615

Representante legal do CONTRATANTE
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Representante legal do CONTRATADO
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TERMO ADITIVO N°01 AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 031/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2025
• PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025

ONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE

ESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
terno, inscrito no CNPJ 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira Carvalho,
35, Sala: 02, Boa Vista, Uberaba - MG, CEP 38.017-250, representado neste ato pela
-esidente Sr. CELSON PIRES DE OLIVEIRA.

CONTRATADO: RAVI ECOMMERCE LTDA, CNPJ n° 52.954.144/0001-80, com
eidereço na Rua Atum, n° 466, Tijucas/SC, CEP 88.200-714, representada por sua
rçpresentante legal, a Sra. NEIDE A. DE OLIVEIRA RODRIGUES, CPF n° 007.839.589-51.

partes acima qualificadas, em referência ao Contrato de Fornecimento n° 031/2025,
)rrente da Ata de Registro de Preços n° 004/2025,resolvem celebrar o presente Termo
tivo, com fundamento no artigo 105 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mediante as
tintes cláusulas e condições:

ULA PRIMEIRA - DO OBJETO

11. O objeto deste Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n°
031/2025, originalmente firmado em 14 de agosto de 2025.

A prorrogação se justifica pela necessidade de continuidade do fornecimento de pneus
motivos para a frota do CONVALE e dos municípios consorciados, revelando-se a
ida vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da
ência e da economicidade.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.'il. Fica prorrogada a vigência do Contrato n° 031/2025, com início em 15 de agosto de 2026
e término em 31 de dezembro de 2026.

.USULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

3.1. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato n° 031/2025 que não

fo am expressamente alteradas por este instrumento.

ULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO ;1
A'

4. . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
Aditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n°

133/2021.

d

pbr estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 2 (duas)
s Ide igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Página 1
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:6.

. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

.tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem
o no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
1, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 3°, inciso V, do Decreto n.
4. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
nforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21.

14 de agosto de 2025.

CELSON PIRES DE ' Asslnadode forma dlgltal por
CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:2854547/ OLIVEIRA:78545478615
Õax,2025.08.2011:34:30

8615

Representante legal do CONTRATANTE

NEIDE
APARECIDA•DE

OLIVEIRA'.'
RODRIGUES:05 _

Representante legal do CONTRATADO

Te'temunhas:

i 1 V/ÏIWI. %Y Ill
n°IO' 44 O 8 CPF n° Q f k7 ç'l

I.U17

ANTONIO

NOVAIS
no

nLIVEIR

.JGNIOR

cai.
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PRIMEIRO ADITIVO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 032/2025

CESSO LICITATÓRIO N° 017/2025

GÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

A DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICÍPAL DE DESENVOLVIMENTO
GIONAL - CONVALE, pessóa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

1.864.323/0O01-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. Celson
Pires De Oliveira, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas/MG, doravante denominado

C9NTRATANTE, e SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n° 56.124.875/0001-
50k, com endereço na Rua Prudentópolis, n° 298, Pinheirinho/S'P, CEP 81.880-030, por seu
representante legal, o Sr, Thiago Tracz de Paula Louro, CPF n° 065.043.909-08, denominado
CONTRATADA resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento

n°32/2025, em conformidade com o art. 105 e seguintes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, e mediante as seguintes cláusulas e condições: ;

CI4ÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste Termo Aditivo é a prorrogação' do prazo de vigência do Contrato de
Fo iecimento n° 032/2025, cujo objeto é a aquisição futura e eventual de pneus automotivos
noos para carros leves e máquinas pesadas destinados a frota do convale e para a frota dos
municípios consorciados.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA JUSTIFICATIVÀ

A pesente prorrogação fundamenta-se na necessidade de continuidade do fornecimento para
o atendimento das demandas dos municípios consorciados, e na constatação de que a
ma 'utenção do contrato é'economicamente mais vantajosa para a Administração Pública em
rela ão à realização de um novo certame licitatório, conforme justificativa formal anexa a este

CLJLUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO
LUIZ

ANTO

3.1. O. prazo de vigência: do Contrato n° 032/2025, estabelecido na. Cláusula Segunda do . N AIS DF.

instr.upento original, fica prorrogado até 31 de dezembro de 2026.

.,Yìtà:z

CL ÜSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO (J'
4 , içam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condiçõ'è ' do Contrato de -
Forn' cimento n° 032/2025 que não colidirem com o:disposto no presente Termo Aditivo.
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LÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação dó extrató deste Termo
ditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n°

1k.133/202l.
E por estarem justas e acordadas, as partes assinam ó presente instrumento em 2 (duas) vias
d' igual teor e forma, na presença das testemunhas ablaixo.

LJberaba/MG, 12 de dezembro de 2025.
C LSON PIRES DE f. Assinado de forma digital por
OL"EI RA:285454786'CELSON PIRES DE

I OLIVEIRA:ï854547861 S
1 4 Dados: 202512.15 1 L•47,57 -0Vnn'

Répresentante legal do CONTRATANTE

THfAGO TRACZ DE PAULA Assinado deforma digital portHIAGO
LOURO:06504390908 / TRACZ DE PAULA LOURO:06504390908

R presentante legal da CONTRATADA

Testemunhas:

1. \/Cj/r\,W ou era, Çt kJi CPF: t £) 3,O ''JC W

2. F:_______

í

j t.utz -. ANTO
. Nlo

NOVA

IS DF.

OUVE

IRA

JUNI°
E .

I I

9

4 j
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TERMO ADITIVO N°01 AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 030/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025

CaNTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO 1NTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessóa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira Carvalho,
135, Sala: 02, Boa Vista, Uberaba - MG, CEP 38.017-250, representado neste ato pela
Presidente Sr. CELSON PIRES DE OLIVEIRA.

CONTRATADO: MAGBA E-COMMERCE LTDA, CNPJ n° 55.695.599/0001-17, com

end reço na Rua Frei Estanislau Schaette, n° 639, Sala 05 C, Água Verde, Blumenau/SC, CEP
89.Ç37-001, representada por sua representante legal, a Sra. DALILA RITA GRAEF, CPF n°
021.393.339-00.

As ,partes acima qualificadas, em referência ao Contrato de Fornecimento n° 030/2025,
decorrente da Ata de Registro de Preços n° 004/2025, resolvem celebrar o presente Termo
Adi ivo, com fundamento no artigo 105 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mediante as
seg iintes cláusulas e condições:

USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n°
030/2025, originalmente firmado em 14 de agosto de 2025.

A prorrogação se justifica pela necessidade de continuidade do fornecimento de pneus
motivos para a frota do CONVALE e dos municípios consorciados, revelando-se a
ida vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da
ência e da economicidade.

USULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. Fica prorrogada a vigência do Contrato n° 030/2025, com início em 15 de agosto de 2026
e tétmino em 31 de dezembro de 2026.

ULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

3.1.Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato n° 030/2025 que não
fora expressamente alteradas por este instrumento.

C4USULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
4.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
Aditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n°
14.1h33/2021.
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E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 2 (duas
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Uberaba/MG, 01 de jat lei o de 2026.

Representante legal d CONTRAT TE

DALILA RITA Assinado e forma digital por
•DALILA TA GRAEF:02139333900

GRAEF:02 1 39333900 Dãdos:2026.02.1313:38:23-0300'

Representante legal do CONTRATADO

Testemunhas:

1) Jov . y w \ fyyì cyy 2) __421') _A'2
CPF n° CPF n°
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 029/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025

CON'ICRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito públicointer , inscrito no CNPJ 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira Carvalho,

135, ala: 02, Boa Vista, Uberaba - MG, CEP 38.017-250, representado neste ato pela
Presidente Sr. CELSON PIRES DE OLIVEIRA.

CONTRATADO: JN PNEUS LTDA, CNPJ n° 44.472.217/0001-70, com endereço na
Avenida Sete de Setembro, n° 553, Bairro Centro, Rio Fortuna/SC, CEP 88.760-000,

repre tentada por sua representante legal, a Sra. NATHÁLIA RICKEN OENNING, CPF n°
114.620.469-83.

As p rtes acima qualificadas, em referência ao Contrato de Fornecimento n° 029/2025,

decoilrente da Ata de Registro de Preços n° 004/2025, resolvem celebrar o presente Termo
Aditivo, com fundamento no artigo 105 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n°
029/025, originalmente firmado em 14 de agosto de 2025.

1.2.A prorrogação se justifica pela necessidade de continuidade do fornecimento de pneus
automotivos para a frota do CONVALE e dos municípios consorciados, revelando-se a
medida vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da

: . efici ncia e da economicidade.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. Fica prorrogada a vigência do Contrato n° 029/2025 por mais 4 (quatro) meses e 16
(dezçsseis) dias, com início em 15 de agosto de 2026 e término em 31 de dezembro de 2026.

USULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

3.1. 'icam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato n° 029/2025 que não
forafti expressamente alteradas por este instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

4.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
Adi ivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n°
14. 33/2021.
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E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 2 (d as)
vias de igual teor forma, na presença das testemunhas abaixo.

Uberaba/MG, 0 de j eiro de 207)

c"
Representante le ai do CONT TANTE

Testemunhas:

a____ 2)

CPF n° O i 3 U CPF n° O34 t 1 -
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